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PROCESSO: 138-9/01        INFORMAÇÃO N.º INT-VPGR/2012/21, de 27 de março 

Assunto:  Revisão do Plano Diretor Municipal de Nordeste – Parecer da Direção 

Regional de Organização e Administração Pública previsto no n.º 3 

do artigo 6.º do Decreto Legislativo Regional n.º 14/2000/A, de 23 

de maio1  

De seguida apresenta-se uma proposta para emissão do parecer acima referido.  
  

1. ANTECEDENTES E ENQUADRAMENTO LEGAL  

A Câmara Municipal de Nordeste (CMN) deliberou, em 17 de abril de 2006, 

proceder à revisão do Plano Diretor Municipal de Nordeste (PDMN). 

Para efeitos de acompanhamento do procedimento de revisão do plano previst o 

no n.º 1 do artigo 75.º-A do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de setembro 2 - Regime 

Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT) -, com as adaptações 

constantes dos números 5, 6 e 7 do artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional n.º 

14/2000/A, de 23 de maio, foi constituída, em 2008, nos termos do n.º 2 do 

artigo 16.º  da Portaria n.º 28/2004, de 15 de abril 3, uma Comissão Mista de 

Coordenação (CMC). 

Logo após a CMN ter considerado concluída a proposta de revisão do plano, a 

CMC emitiu o seu parecer final, em 17 de março de 2011. 

                                                 
1
 Alterado e republ icado pelo Decreto Leg islat ivo Regional n.º  43/2008/A, de 8 de outubro.  

2  Na redação dada pelo Decreto-Lei n.º  2/2011,  de 6 de janeiro.  
3
 Publ icada no Jornal Of ic ial ,  I  série.  
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Mediante parecer globalmente positivo da CMC deu-se início, a 8 de abril 

prolongando-se até 23 de maio de 2011, o período de Discussão Pública (DP) do 

plano, o qual teve a duração de 30 dias úteis. 

Relativamente aos resultados da discussão pública constata-se que a edil idade 

procedeu à sua divulgação 4, através da comunicação social, aviso s publicados nos 

Jornais “Açoriano Oriental”, “Correio dos Açores”, “Diário de Noticias” e na 

página da Internet da autarquia.  

Na sequência do procedimento de DP da RPDMN, a CMN apreciou as participações 

e contribuições recebidas  as quais consistiram em 28 e ponderou as sugestões e 

observações surgidas, tendo sido elaborado o  concernente relatório.  

A proposta de PDM, após o período de DP, é objeto de parecer previsto no artigo 

78.º do RJIGT, que na Região compete à Direção Regional de Organização e 

Administração Pública (DROAP), de acordo com o n.º 3 do artigo 6.º do Decreto 

Legislativo Regional n.º 14/2000/A, de 23 de maio, na sua redação atual. 

O parecer incide sobre a conformidade da proposta de plano com as disposições 

legais e regulamentares vigentes e a compatibil idade ou conformidade com os 

instrumentos de gestão territorial eficazes.  

O parecer não possui carácter vinculativo, o que não significa que não deva ser 

atendido pela edilidade, tal como aponta o ponto 5. “Conclusão” do presente 

documento. Esta perspetiva é confirmada e justificada através da doutrina, de 

acordo com a seguinte transcrição: “Não devem, no entanto, as câmaras 

municipais ignorar que, não obstante não sejam vinculativos os pareceres (…), 

são contudo vinculativos os regimes legais aplicáveis, pelo que o incumprimento 

destes gerará ilegalidade do plano.” 5 

O parecer citado deve ainda aferir o cumprimento do parecer da CMC, conforme 

prevê o artigo 25.º da Portaria n.º 28/2004, de 15 de abril.  

                                                 
4 De acordo com o n.º  8 do art igo 77.º  do RJIGT.  
5 Cfr.  Fernanda Paula Olive ira,  “Reg ime Jur ídico dos Inst rumentos de Gestão Territor ial  –  
Alterações do Decreto-Lei n.º  316/2007,  de 19 de setembro”,  Almedina,  2008,  p.30.  



 
REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 
Vice-Presidência do Governo 

Direção Regional de Organização e Administração Pública 
 

 

3 

 

Relativamente aos instrumentos de gestão territorial eficazes, encontram -se em 

vigor o Programa Nacional da Política de Ordenament o do Território (Lei n.º 

58/2007, de 4 de setembro), o Plano Regional de Ordenamento do Território dos 

Açores (PROTA), publicado através do Decreto Legislativo Regional n.º 

26/2010/A, de 12 de agosto, e os seguintes planos sectoriais: Plano Sectorial da 

Rede Natura 2000 (Decreto Legislativo Regional n.º 20/2006/A, de 6 de junho, 

alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 7/2007/A, de 10 de abril), Plano 

de Ordenamento Turístico da Região Autónoma dos Açores (Decreto Legislativo 

Regional n.º 38/2008/A, de 11 de agosto, parcialmente suspenso pelo Decreto 

Legislativo Regional n.º 13/2010/A, de 7 de abril) e Plano Estratégico de Gestão 

de Resíduos dos Açores (Decreto Legislativo Regional n.º 10/2008/A, d e 12 de 

maio). 

Também se encontra em vigor o Plano de Ordenamento da Orla Costeira da  Costa 

Sul da Ilha de São Miguel, publicado através do Decreto Regulamentar Regional 

n.º 29/2007/A, de 5 de dezembro, instrumento de gestão territorial que 

prevalece sobre o PDM. 

Também foram efetuadas as compatibilizações da proposta de plano com outros 

planos municipais de ordenamento do território em vigor, na respetiva área de 

intervenção, designadamente, o Plano de Pormenor de uma Área da Vila de 

Nordeste, publicado pelo Aviso n.º 14129, de 10 de agosto e o Plano de Pormenor 

da Salga, publicado pelo Aviso n.º 14237, de 11 de agosto. 

2.VERIFICAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO PARECER DA COMISSÃO MISTA DE 

COORDENAÇÃO 

Está previsto, no n.º 4 do artigo 75.º-A do RJIGT, que a CMC apresente um 

parecer escrito que se pronuncie sobre o cumprimento das normas legais e 

regulamentares aplicáveis , sobre a compatibil idade ou conformidade da proposta 

de plano com os instrumentos de gestão territorial eficazes e ainda sobre o 

fundamento técnico das soluções defendidas pela câmara municipal.  

Nos termos do artigo 25.º da Portaria n.º 28/2004, de 15 de abril, é determinado 

que a verificação do parecer da CMC é feita no parecer da DROAP.  
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Para aferir da concretização das alterações indicadas no pa recer da CMC, ficou 

no mesmo definido que os vogais da CMC prestariam colaboração nessa tarefa, 

após conhecerem a versão da RPDMN subsequente à DP, que a CMN lhes 

disponibil izaria.  

Verifica-se, então, relativamente ao parecer final emitido pela CMC, que as 

indicações constantes no mesmo foram cumpridas, quer aquelas cuja execução 

sucederia antes da DP, quer as que se aceitou que seriam realizadas depois, ou 

sejam, a conclusão da carta educativa e a adaptação dos mapas de ruído ao novo 

Regulamento Geral do Ruído dos Açores – neste caso, conforme parecer favorável 

da Direção Regional do Ambiente (DRA) remetido à CMN com a referência SAID-

DRA/2011/3107, de 21 de dezembro. A mesma entidade, além disso, (volta a) 

informa(r) que terá de se verificar a apresentação por parte da CMN da proposta 

de delimitação da Reserva Ecológica, cumprindo os procedimentos e 

apresentando os elementos legalmente estabelecidos,  para posterior aprovação e 

publicação, por portaria, do membro do Governo Regional responsável pela área 

do ambiente e do ordenamento do território.  

3. ALTERAÇÕES OCORRIDAS APÓS A DISCUSSÃO PÚBLICA 

Após a DP do PDM não podem verificar -se alterações ao plano que não sejam 

decorrentes de apresentações expostas durante o período de DP6 aceitando-se, 

contudo, a realização de acertos decorrentes de ações legislativas e de meros 

ajustamentos de natureza técnica 7, 8. 

Sobre a versão disponibilizada resultante da DP foi pedido por correio 

eletrónico, a 2 de Fevereiro de 2012, que as entidades que constituem a CMC se 

pronunciassem sobre a versão da RPDMN resultante da DP, para efeitos da 

verificação do cumprimento do parecer final da CMC, como referido no ponto 

anterior deste documento, mas também – e igualmente em consonância com o 

                                                 
6 De acordo com o n.º  5 do art igo 77 .º  do RJIGT.  
7
 Estes acertos de natureza técn ica entendem-se equiparados aos que em sede de correções 

mater iais e ret if icações são permit idos pelo art igo 97.º -A do RJIGT, e são os refer idos no n.º  1 
e na a l ínea a)  do n.º  4  do mesmo art igo.  A perceção da possibi l idade deste  t ipo de alterações 
ocorrer após a DP resulta do facto de,  nos procedimentos de correção mater ial  e de 
ret if icação,  não haver DP; ass im, se a necess idade de ta is ajustamentos  é detetada nesta fase,  
não se vê mot ivo para que sejam impedidos  e remet idos só para depois da publ icação do p lano.  
8
 É dentro do rac ioc ín io e bal izas da nota precedente que são ace ites a lgumas das correções nos 

documentos da RPDMN real izadas após a DP mas não associadas a part ic ipações ne la surgidas.  
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expresso no parecer final da CMC – para enviarem outros eventuais contributos 

sobre a nova versão.  

Este serviço recebeu 4 apreciações formais, da Direção Regional do Turismo, 

Laboratório Regional de Engenharia Civil , Direção Regional da Educação e 

Formação e por último, a DRA.  

Das apreciações acima referidas, apenas a DRA refere que deve ser feita a 

correção relativamente ao nome da Serra da Tronqueira, nas peças desenhadas , 

ou seja, onde se lê “Seda da Tronqueira”, deve ler -se “Serra da Tronqueira”. 

Foram, ainda, estabelecidos, pela DROAP, contactos técnicos diretos com a 

empresa IROA, S. A.  (cfr., com o ponto 3.1.2.2.1, mais à frente). 

3.1. Relatório de Ponderação  

3.1.1. Introdução, Análise e Ponderação das Participações  

Relativamente aos documentos entregues nesta fase, verifica -se que o conteúdo 

do RPDP, a Carta Educativa e a Declaração Ambiental  se encontram bem 

estruturados, para além também dos mapas de ruído, de acordo com o já 

referido parecer favorável da DRA.  

Quanto aos anexos do RPDP, é de enaltecer a apresentação da planta de 

localização das participações (que ajuda a identificar a origem das mesmas), das 

participações síntese (que mostra desde logo as opções tomadas pelo município) , 

das participações dos particulares (que constitui uma mais -valia, pois são 

anexadas algumas plantas de localização, sendo mais f ácil a perceção do 

objetivo/intenção do particular ) e por último, os ofícios no âmbito da consulta à 

IROA (mostrando assim, as áreas passíveis ou não de desafetação da RAR) . 

Contudo, o RPDP apresenta apenas uma pequena gralha, a qual não possui 

grande relevância, mas que deve ser corrigida, sendo a seguinte:  

Na pág. 5 no penúltimo parágrafo, sugere-se que onde se lê “designadamente o 

Plano (Regulamento e plantas de ordenamento e de condicionantes)”, se leia 

“designadamente os elementos que constituem o Plano (Regulamento e plantas 

de ordenamento e de condicionantes)”.  
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3.1.2. Síntese das Alterações  

3.1.2.1 Regulamento  

3.1.2.1.1.  As alterações aos artigos 14.º, 24.º, 26.º, 44.º, 51.º 

(decorrentes da P[participação]26 – Câmara Municipal de Nordeste) verifica-se 

que não são resultantes da DP, sendo portanto ilegais, isto porque, de acordo 

com o n.º 5 do artigo 77.º do RJIGT, apenas os particulares podem apresentar 

reclamações, observações, sugestões e pedidos de esclarecimento durante o 

período de DP. 

Além disso, atendendo que a RPDMN é da competência da edil idade 9, esta 

entidade teve a possibi lidade de durante o processo de elaboração e 

acompanhamento apresentar as suas propostas de ordenamento.  

Assim, considera-se que a participação (P26) no seu todo (alterações ao 

regulamento, planta de condicionantes, esquemas dos aglomerados, etc.,) não 

pode ser aceite, visto que não se enquadra no previsto no RJIGT, tal como 

referido anteriormente.   

Contudo, relativamente às questões das alterações dos artigos 24.º, 44.º e 51.º 

elas podem ser aceites, num outro enquadramento, considerando -as como 

correções materiais, de acordo com os pontos seguintes:  

3.1.2.1.1.1. No caso do artigo 24.º considera-se que a matéria é, de 

facto, suscetível de clarificação, embora não nos termos apresentados, 

propondo-se, então, não a inserção que foi feita de uma nova alínea b), mas sim 

uma outra alteração, conforme a seguir se descreve.  

Assim, e com efeito, no âmbito do título I I I  (Uso do Solo), capítulo II I  (Solo 

Rural), secção II (Espaços Agrícolas e Espaços Agroflorestais), do regulamento, 

constata-se o seguinte:  

-  Pelo n.º 2 do artigo 24.º (Usos dominantes, complementares e 

compatíveis), permite-se que nos supramencionados espaços sejam 

instaladas atividades complementares dos seus usos dominantes.  

                                                 
9
 N.º  1 do art igo  74.º  do Decreto-Le i n.º  380/99,  de 22 de setembro,  na sua redação atual.  
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-  Segundo a alínea a) do n.º 3 do artigo 24.º, as “instalações diretamente 

adstritas às explorações agrícolas, pecuárias, si lvo -pastoris ou florestais” 

são consideradas como uso complementar dos dominantes nos espaços 

acima referidos. 

-  Por outro lado, o artigo 26.º tem por epígrafe “Instalações adstritas às 

explorações” e, no corpo do n.º 1, estabelece que elas são “novas 

instalações de apoio à atividade agrícola e  agropecuária, nomeadamente a 

instalação de agroindústrias”, a seguir fixando as regras a que devem 

obedecer para que possam ser construídas nos citados espaços.  

É naturalmente, de entender que o artigo 26.º se destina a constituir um 

desenvolvimento das disposições do n.º 2 e do n.º 3, alínea a), do artigo 24.º. A 

ser assim, sucede, contudo, que, quer a sua e pígrafe, quer o corpo do seu n.º 1, 

procedem a um manifesto alargamento progressivo dos usos complementares 

enunciados na alínea a) do n.º 3 doa artigo 24.º, resultando assim falta de 

articulação entre todos estes normativos.  

Para a afastar, e dando benefício ao conteúdo que é mais abrangente nas 

permissões dos usos complementares, considera -se que retirar o termo 

“diretamente” da alínea a) do n.º 3 do artigo 24.º, clarificaria a aplicação 

desta parte do regulamento.  

Deste modo, parece perfeitamente admissí vel que os postos de recolha de leite 

possam ser enquadrados nas “ instalações de apoio à atividade agrícola e  

agropecuária”, contempladas no n.º 1 do artigo 26.º (o que eventualmente já 

sucederia com a versão do regulamento que foi submetida a discussão pú blica, 

se se fizesse a interpretação de que a concretização de usos do artigo 26.º 

prevalecia sobre o n.º 3 do artigo 24.º, retirando valor ao termo 

“diretamente”).  

3.1.2.1.1.2. As alterações aos artigos 44.º e 51.º podem ser aceites tal 

como efetuadas, atendendo ao que a seguir se expõem.  

Quanto à alteração ao artigo 44.º  tal como descreve o RPDP (“simplificação das 

alíneas a) e b) do número 1 numa só alínea de forma a facilitar a sua aplicação”)  

conclui-se que a alteração que é efetuada enquadra -se no âmbito de uma 
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correção material, de forma a facilitar a aplicação do n.º 1 do presente artigo. 

Assim, pelo atrás exposto a alteração que é apresentada, é aceite.  

Em relação à alteração ao artigo 51.º  (“alteração da alínea d) do número 3”),é 

de aceitar, uma vez que, pelo Regime Geral da Edificação e Urbanização (RGEU) 

a altura e o pé-direito estão relacionados e de um parâmetro chega -se ao outro; 

por outro lado, há sempre que cumprir ambos os  parâmetros de acordo com o 

RGEU, pelo que se pode concluir que estar um ou o outro é praticamente 

equivalente. Assim, não se vê razão para a mudança, mas se a CMN prefere , é de 

aceitar. Por outro lado, a altura [entre pisos] é um conceito que não está nas 

definições do regulamento do PDM (embora esteja no Decreto Regulamentar n.º 

9/2009, de 29 de maio), mas pé-direito está, o que joga a favor deste último 

termo. 

3.1.2.1.2.  Ao longo do RPDP é descrito que as alterações às alíneas d) e 

e) do art.º 15, ao n.º 13 do art.º 51 e ao art.º 67 e a eliminação da alínea g) do 

n.º 1 do art.º 25 foram realizadas no sentido de explicitar regras, suprimir 

lacunas, clarificar conceitos ou corrigir algumas gralhas ortográficas.  

Após análise das mesmas, estas não se enquadram na justificação acima 

referida, uma vez que alteram o conteúdo da  norma, acrescentando ou 

eliminando normas. Verifica-se que as modificações atrás referidas não têm 

enquadramento nas participações recebidas, pelo que não são aceitáveis as 

respetivas modificações.  

 3.1.2.1.3. Quanto ao ponto anterior, para além do mencionado, destaca -

se que as alterações efetuadas às alíneas d) e e) do art.º 15, nunca seriam de 

aceitar, independentemente da discussão pública, uma vez que o enquadramento 

das normas apresentadas é ilegal.  

Com efeito, afigura-se como subjacente à criação de tais disposições um sentido 

contrário ao constante da alínea a) do n.º 1 do artigo 98.º do RJIGT 10, ou seja, 

não há qualquer necessidade de adequação a evolução seja ela de natureza 

social, ambiental ou outra, se o que está em causa são habitações que foram 
                                                 
10 Segundo esta norma do RJIGT, a revisão de plano municipais de ordenamento do território deve decorrer em 
resultado da “necessidade de adequação à evolução, a médio e longo prazos, das condições económicas, sociais, 
culturais e ambientais que determinaram a (….) elaboração” do plano a rever. 
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construídas há alguns anos, sem qualquer tipo de licenciamento municipal, ou os 

seus proprietários nunca solicitaram a legalização das edificações existentes.  

Pretender regularizar  situações como as referidas, e mais, afastá -las da 

necessidade de cumprimento do estabelecido no plano municipal de 

ordenamento é prosseguir uma lógica contrária ao planeamento territorial no 

sentido em que é o plano a adequar -se às operações urbanísticas  consolidadas à 

sua revelia e não estas a adequarem-se ao plano, como efetivamente assim 

deveria ser.  

Nesta matéria observe-se o que defendem Maria José Castanheira Neves, 

Fernanda Paula Oliveira e Dulce Lopes 11 “pensamos, assim, que a revisão ou 

alteração apenas serão possíveis se não tiverem como único objetivo esta 

regularização” e acrescentam “o recurso à via da regularização, para permitir 

legalizar situações individuais (a obra x ou o loteamento y) pode est ar a pôr em 

causa uma regra fundamental que se aplica aos planos, enquanto regulamentos 

administrativos: a regra da inderrogabilidade singular dos regulamentos”.  

Caso os particulares só agora solicitassem a legalização das referidas 

construções não haveria dúvida de que o direito que deveria ser -lhes aplicável 

seria o atualmente vigente – regime jurídico da urbanização e da edificação, 

bem como as portarias que o regulamentam e ainda os instrumentos de gestão 

territorial eficazes -, pois só agora é que a entidade competente ir ia avaliar da 

conformidade da edificação com os requisitos para o efeito exigíveis.  

Por conseguinte, considera-se bastamente patenteado que as referidas alíneas 

devem ser retiradas do regulamento, sob pena de ilegalidade.  

3.1.2.1.4. As alterações efetuadas ao n.º 6 do artigo 25, às alíneas c) dos 

n.o s 2, 3, e 5 do artigo 28.º, à alínea d) do n.º 1 do artigo 29.º , à alínea c) do 

n.º 2 do artigo 36.º e à alínea b) do n.º 3 do artigo 38.º  referentes à designação 

“altura máxima de edificação”  não foram referidas no relatório de ponderação. 

Apesar de ser uma modificação em termos de expressão ou terminologia, que é 

de aceitar, pois articula as disposições de cada normativo com o artigo das 

definições, devia ter sido feita uma pequena referência à respetiva modificação.  
                                                 
11 In Regime Jurídico da Urbanização e Edificação, Comentado, Almedina, 2006. 
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3.1.2.1.5. As alterações ou retificações ao n.º 6 do artigo 17.º, ao n.º 1 

do artigo 19.ºe ao n.º 7 do artigo 21.º  enquadram-se num grupo de alterações 

para correção de gralhas ortográficas, de situações de redação pouco clara no 

sentido de suprimir lacunas verificadas ou de explicitar regras , mantendo 

portanto a fi losofia das normas, pelo que são aceites as referidas alterações de 

forma a ser mais percetível o seu conteúdo.   

3.1.2.1.6. A alteração referente ao n.º 2 do artigo 25.º advém das P23 e 

P28. Verifica-se que o conteúdo das participações é fundamentado e percetível 

no sentido de a norma ser modificada. Por esta razão a norma é aceite.   

Igualmente as alterações às alíneas a) e b) do n.º 4 do artigo 26.º são 

decorrentes da P21. Os valores apresentados estão genérica e suficientemente 

justificados na descrição da alteração no RPDP, pelo que esta modificação está 

fundamentada. 

Quanto à alteração à alínea f) do artigo 29.º advêm da P28 (note-se que, embora 

não seja o valor sugerido na participação, é próximo do que é nela apresentado, 

cabendo à CMN aferir o valor tecnicamente mais correto). Além disso, há uma 

harmonização com a redução do n.º 2 do artigo 2 5.º, também de 750m para 

300m. Assim sendo encontra-se fundamento que justifica a aceitação da mesma.   

3.1.2.2 Planta de Ordenamento  

Relativamente à Planta de Ordenamento houve muitas participações, 

constituindo a maior parte na alteração da classificação do solo rural para solo 

urbano, como também no regime de edificabilidade em solo rural (relacionadas 

com condições de edificabil idade das instalações de apoio às atividades 

agrícolas), entre outras menos representativas (altura das edifica ções, número 

de pisos e servidões e restrições de utilidade pública).   

Assim, os desenhos ilustrados no RPDP correspondem às participações abaixo 

identificadas, os quais são abordados e analisados de seguida.  

3.1.2.2.1.  Alteração de solo rural para solo urbano: (D1 – P12); (D3- P13); 

(D5- P4); (D6 – P14). 
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Após análise das participações acima identificadas, confirma-se que estas foram 

alvo de análise por parte da IROA (por via da consulta que a CMN lhe fez, que se 

complementou com um contacto técnico, para o caso do D3, não incluído nessa 

consulta), resultando assim, aceitação das pretensões solicitadas, como também 

no fundo decorrem da discussão pública .  

Assim, se afirma que as ponderações são aceites estando de acordo com 

disposições legais e regulamentares vigentes e compatibilidade ou conformidade  

com os instrumentos de gestão territorial eficazes, de acordo com o n.º  2 do 

artigo 78.º do RJIGT, bem como, em conformidade com os objetivos do plano.   

3.1.2.2.2.  Relativamente ao D4 advém das P10 e P15. A pretensão de 

ambas as participações assenta na determinação de alterar uma determinada 

área de rural para urbano em espaços naturais e culturais. Após análise verifica-

se que a área em questão está incluída no perímetro urbano no PDM atual. Para 

além disso, o RPDP fundamenta bem esta questão. Assim, pelas razões atrás 

mencionadas esta alteração é aceite.   

3.1.2.2.3.  A alteração apresentada no desenho D2 resulta da P2, sendo 

que esta não possui fundamentação técnica suficiente. O fundamento relativo a 

acerto do cadastro não justifica acrescentar a área nova, totalmente agrícola, e 

considerá-la como espaço urbano a consolidar. Após análise da parcela do 

prédio, esta já é abrangida por solo urbano, permitindo perfeitamente que nela 

se construa uma moradia.  

Apesar do IROA ter sido auscultado e aceitar a referida alteração, não há razões 

de outra ordem, designadamente urbanística, que a justifiquem, pelo que se 

concluí que não se aceita a referida alteração.  

3.1.2.3 Planta de Condicionantes  

A P25 menciona informação sobre a  Planta de Condicionantes (PC)  referente à 

localização das nascentes e furos de água subterrânea destinados a 

abastecimento público. Pelo que podemos analisar da referida participação, esta 

foi aceite e atualizada na PC (apenas foram atualizadas as nascentes, uma vez 

que os furos não são condicionante legal ). Contudo, essa alteração não foi 
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referida no RPDP faltando assim, uma referência e/ou uma pequena explicação 

num item próprio.   

3.1.2.4 Programa de Execução 

Constata-se que a questão n.º 2 da P07 foi aceite, mas no entanto, não teve 

qualquer descrição no RPDP. Sugere-se que esta situação seja revista.  

4. OUTROS ASSUNTOS 

A CMN deverá enviar os elementos da Reserva Ecológica – RE para efeitos de 

instrução do processo de aprovação e publicação, que deverá suceder antes da 

publicação do PDM, por portaria, da RE do concelho de Nordeste, indicados pela 

DRA em parecer. Tal como consta na ata da 5.ª reunião da CMC da RPDMN ficou 

acordado serem facultados esses elementos após a DP.  

Relembra-se que a CMN deve confirmar a entrega da última versão da RAR à IROA 

para este atualizar a carta da Reserva Agrícola Regional para publicação em 

portaria, também antes da revisão do PDM entrar em vigor.  

Por último, alerta-se que a partir de 1 de janeiro do presente ano todas as 

publicações no Diário da República  e Jornal Oficial  devem obedecer às regras 

estabelecidas no novo acordo ortográfico. Como tal, entende -se que o 

regulamento e peças gráficas que compõem o PDMN devem ser redigidos de 

acordo com a nova grafia em vigor, visto este plano ser publicado no Diário da 

República  e publicitado no Jornal Oficial.  

5. CONCLUSÃO  

No cumprimento do disposto no artigo 78.º do RJIGT e nos n. o s 1 e 3 do artigo 6.º 

do Decreto Legislativo Regional n.º 14/2000/A, de 23 de maio, na sua atual 

versão, emite-se parecer favorável, condicionado ao cumprimento das 

observações constantes dos pontos  3. e 4. do presente documento, 

nomeadamente as questões relacionadas com as alterações que se consideram 

ilegais, quer na planta de ordenamento, quer no regulamento, por não 

resultarem da DP ou por outras razões ainda, como é o caso das  efetuadas às 

alíneas d) e e) do art.º 15.  
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Alerta-se que as alterações indicadas no presente documento devem ser 

atendidas antes de a proposta de plano ser aprovada em sessão da Assembleia 

Municipal.  

Faz-se ainda notar, que a execução das alterações deve manter e assegurar a 

conformidade entre elementos do PDMN. 

 

À consideração superior,  

 



Mafalda Vicente <mvicente77@gmail.com> 

Revisão do PDM de Nordeste

Mafalda Vicente <mvicente77@gmail.com> 21 May 2012 10:30 
To: "Jorge Soares, Engº (DROAP)" <jorge.md.soares@azores.gov.pt>
Cc: José Carlos Carreiro <presidente@cmnordeste.pt>, "Ana Barroco, Arqª" <abarroco@quaternaire.pt>, 
"Sandra Pires, Engª (DROAP)" <Sandra.MB.Pires@azores.gov.pt>
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MUNICÍPIO DE NORDESTE
Aviso n.º 78/2012 de 13 de Agosto de 2012

José Carlos Barbosa Carreiro, Presidente da Câmara Municipal de Nordeste, torna público
que a Câmara Municipal deliberou, na reunião ordinária de 25 de julho de 2012, proceder à
abertura de um período de discussão pública parcial da Revisão do Plano Diretor Municipal de
Nordeste, de acordo com o disposto no artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de
setembro, alterado e republicado pelo Decreto-Lei n.º 46/2009, de 20 de fevereiro e
posteriormente alterado pelo Decreto-Lei n.º 2/2011, de 6 de janeiro, e adaptado à Região
Autónoma dos Açores pelo Decreto Legislativo Regional n.º 14/2000/A, de 23 de maio, alterado
e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 43/2008/A, de 8 de outubro.

A aludida discussão pública parcial da Revisão do Plano Diretor Municipal de Nordeste incide
exclusivamente em cinco alíneas do regulamento, cuja redação era necessário clarificar ou
cuja aplicação se revelava desajustada ou desadequada ao pormenor da prática urbanística
municipal corrente, nomeadamente: eliminação da alínea g) do n.º 1 do artigo 25.º; alterar a
alínea b) do n.º 1 do artigo 26.º; alteração do n.º 9 do artigo 51.º; alteração do n.º 13 do artigo
51.º; alteração da alínea b) do n.º 1 do artigo 67.º.

Mais se informa que o período de discussão pública é de 30 dias úteis, contados a partir do
quinto dia útil após a data de publicação do presente aviso na 2.ª série do Diário da República,
podendo todos os cidadãos interessados consultar a proposta e demais documentos anexos
na página da internet desta autarquia (www.cmnordeste.pt), bem como na sede do Município e
nas sedes das seguintes Juntas de Freguesia: Salga, Achadinha, Achada, Santana, Algarvia,
Santo António de Nordestinho, São Pedro de Nordestinho e Lomba da Fazenda.

Na sede do Município o documento poderá ser consultado na Secção de Expediente, todos os
dias úteis, das 08h30m às 12h30m e das 13h30m às 16h30m.

Nas sedes das Juntas de Freguesia os períodos de consulta são: Junta de Freguesia da
Salga às terças-feiras e sextas-feiras das 19h00m às 21h00m; Junta de Freguesia de
Achadinha todos os dias úteis das 18h30m às 20h30m; Junta de Freguesia da Achada todos
os dias úteis das 08h30m às 12h30m e das 13h30m às 16h30m; Junta de Freguesia de
Santana às segundas-feiras e quintas-feiras das 19h00m às 21h00m; Junta de Freguesia da
Algarvia às segundas-feiras, quartas-feiras e sextas-feiras, das 13h30m às 17h30m; Junta de
Freguesia de Santo António de Nordestinho às terças-feiras e quintas-feiras, das 09h00m às
12h00m e das 13h00m às 16h00m; Junta de Freguesia de São Pedro de Nordestinho às
segundas-feiras, quartas-feiras e sextas-feiras das 08h30m às 12h30m; Junta de Freguesia de
Lomba da Fazenda às terças-feiras e quintas-feiras das 19h00m às 20h00m horas.

Os cidadãos interessados poderão apresentar as suas participações, reclamações,
observações ou sugestões sobre o conteúdo da proposta e documentos anexos, mediante o
preenchimento de uma ficha de participação própria disponibilizada no endereço eletrónico
desta autarquia, ou em suporte de papel a fornecer pelos serviços da Câmara Municipal de
Nordeste e respetivas Juntas de Freguesia. As participações, reclamações, observações ou
sugestões que venham a ser formuladas pelos interessados, deverão ser feitas por escrito e
endereçadas ao Presidente da Câmara Municipal de Nordeste por correio eletrónico
(presidente@cmnordeste.pt), por carta (para a morada: Praça da República, 9630-141 Vila de
Nordeste), por fax (296488519) ou entregues nos serviços de expediente da Câmara Municipal
de Nordeste, dentro do período de discussão pública.

2 de agosto de 2012. - O Presidente da Câmara Municipal, José Carlos Barbosa Carreiro.

















Comprovativo de disponibilização dos dados no Site da Câmara Municipal 

 







 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   

 

 

REVISÃO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL 

Discussão Pública 
de 8 de abril a 23 de maio de 2011 
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 1.  INTRODUÇÃO 

 

Em cumprimento do disposto no n.º 3 do artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de 
setembro, e respetivas alterações, sendo a última redação dada pelo Decreto-Lei n.º 
2/2011 de 6 de janeiro, a Revisão do Plano Diretor Municipal de Nordeste 
(PDM_Nordeste) foi submetida a Discussão Pública através do Aviso nº 8180/2011 
publicado na II Série do Diário da República nº 56, de 1 de abril, bem como do Aviso n.º 
56/2011 publicado no Jornal Oficial dos Açores de 31 de março de 2011. 

A revisão do PDM_Nordeste esteve em discussão pública no período de 8 de abril a 23 
de maio de 2011, podendo ser consultado em nove locais, designadamente: 

 Câmara Municipal de Nordeste (serviço de expediente); 

 Junta de Freguesia da Salga; 

 Junta de Freguesia da Achadinha; 

 Junta de Freguesia da Achada; 

 Junta de Freguesia de Santana; 

 Junta de Freguesia da Algarvia; 

 Junta de Freguesia de Santo António de Nordestinho; 

 Junta de Freguesia de São Pedro de Nordestinho; 

 Junta de Freguesia de Lomba da Fazenda. 

Para além dos locais referidos, todos os documentos do Plano foram disponibilizados 
on-line no sítio da Câmara Municipal (http://www.cmnordeste.pt) designadamente os 
elementos que constituem o Plano (Regulamento e plantas de ordenamento e de 
condicionantes) e os elementos que o acompanham (Relatório, Programa de Execução e 
Financiamento, Relatório Ambiental e os Estudos de Caracterização do território 
municipal), para além dos Resumos Não Técnicos (do Plano e da Avaliação Ambiental 
Estratégica) e de uma ficha de participação. 

Foram, também, publicados anúncios do período da discussão pública do Plano, 
nomeadamente através de: 

 Divulgação da abertura do período de discussão pública através da comunicação 
social: Jornal Açoriano Oriental do dia 30 de março de 2011; Correio dos Açores 
do dia 29 de março de 2011 e Diário de Notícias de 29 de março de 2011; 
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 Colocação de cartazes em todos os locais de exposição do Plano; 

 Colocação no site da Câmara Municipal do aviso do início da discussão pública. 

Figura 1.1_Cartaz de divulgação do Plano  

 

Tendo como objectivo divulgar e apelar à participação da população, foi ainda 
elaborado um folheto de divulgação da Discussão Pública da Revisão do PDM_Nordeste, 
referindo o período de discussão pública, os locais de consulta dos elementos do Plano, 
as datas das sessões públicas e ainda uma breve descrição das propostas. 

Figura 1.2_Folheto de divulgação do Plano 
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Para apresentação do PDM_Nordeste à população foi realizada uma sessão pública de 
esclarecimento no dia 28 de abril no Centro Municipal de Atividades Culturais, na sede 
de concelho, tendo sido ainda elaborado um painel de exposição do Plano, bem como 
fichas de participação em papel de suporte à participação pública. 

Figura 1.3_Participação nas sessões de esclarecimento. Ficha de participação do Plano 
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 2.  ANÁLISE E PONDERAÇÃO 

 

 2.1. Sistematização das participações  

A metodologia utilizada na análise das 28 participações, apresentadas no âmbito do 
processo de Discussão Pública, desenvolveu-se através de um conjunto de etapas 
sequenciais. 

Em primeiro lugar, as participações foram sistematizadas numa base de dados de 
acordo com um conjunto de descritores, designadamente: 

 Identificação do participante, que inclui o nome, o endereço, o contacto 
telefónico, para posterior envio da resposta, e o número de referência de 
entrada, bem como o da ordem na base de dados; 

 Tipologia do participante - classificação tipológica do participante de acordo 
com os seguintes grupos: administração local (juntas de freguesia), 
administração regional e privados individuais ou colectivos, integrando este 
último grupo as empresas privadas; 

 Temas-chave - identificação das principais questões colocadas na participação 
e implicações no Plano, em especial no articulado do Regulamento e na Planta 
de Ordenamento; 

 Síntese da participação apresentada, identificando as propostas de alteração 
sugeridas. 

Para além disso, foi efectuado o enquadramento legal da participação, de acordo com 
artigo 77.º do Decreto-Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, com as respectivas 
alterações, sendo a última redacção dada pelo Decreto-Lei nº 2/2011 de 6 de Janeiro, 
designadamente:  

 A desconformidade com outros instrumentos de gestão territorial eficazes; 

 A incompatibilidade com planos, programas e projectos que devessem ser 
ponderados em fase de elaboração; 

 A desconformidade com disposições legais e regulamentares aplicáveis; 

 A eventual lesão de direitos subjectivos. 
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Após a seriação destas questões-chave inventariadas nas participações, iniciou-se o 
processo de análise, discussão e avaliação do Plano proposto face aos seus objetivos e 
às participações/ reclamações /sugestões apresentadas. 

Nos Anexos 2 e 3 apresentam-se as participações sistematizadas de acordo com os 
descritores referidos anteriormente, bem como a ponderação efetuada relativamente a 
cada questão colocada e as participações originais. 

 

 2.2. Análise das participações recebidas 

No âmbito da Discussão Pública da revisão do PDM_Nordeste foram recebidas 28 
participações, das quais apenas 11 % ocorreu por via eletrónica, ou seja, apenas 3 
participações.  

Figura 2.1_ Forma de envio das participações 

 

No conjunto das participações recebidas, a tipologia mais representativa é a de 
privados individuais que representa cerca de 57% das participações (em número de 16), 
correspondendo as restantes a participações da Administração Local (11), 
designadamente 1 participação da autarquia, 8 de Juntas de Freguesia e 2 da 
Assembleia de Freguesia, o que se traduz em 39% das participações. De realçar que das 
nove freguesias no município, apenas três não apresentaram qualquer participação no 
âmbito da discussão pública do Plano, a saber: Salga, Achadinha e Algarvia. 
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Figura 2.2_Distribuição das participações segundo tipologia de participante 

 
Salienta-se ainda a existência de uma participação da empresa municipal Nordeste 
Activo. 

Com base no concelho referenciado nas moradas das participações recebidas verifica-se 
que todas têm origem em moradas das freguesias do município, destacando-se a sede 
de concelho com 25% das participações, seguida de Lomba da Fazenda e Santo António 
de Nordestinho que no conjunto representam cerca de 52% das participações, com 6 
participações cada uma. Os restantes endereços têm origem nas outras freguesias, 
destacando-se pela quase ausência de participações as freguesias de Achadinha, 
Santana e São Pedro de Nordestinho, com apenas 1 participação cada. Refira-se a 
inexistência de participações com origem na freguesia da Salga. 

Figura 2.3_Origem das participações segundo a morada de referência 

 

No que se refere à análise da incidência territorial das participações, descriminada por 
freguesia, constata-se o maior número de questões recaem sobre aspetos gerais e 
transversais do município, correspondendo a cerca de 37,5% das questões apontadas (ou 
seja 18). Constata-se ainda que é sobre as áreas territoriais das freguesias de Santo 
António de Nordestinho e Lomba da Fazenda em que incide o maior número de 
participações, designadamente 9 e 7 questões, respectivamente, verificando-se em 
oposição que é sobre as freguesias de Santana e Algarvia que incidem menos questões, 
em que se destaca a freguesia da Salga, sobre a qual não foi levantada qualquer 
questão. 
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Figura 2.4_Incidência territorial das participações  

 

A análise pormenorizada das participações apresentadas permite verificar que o grau 
de abordagem, o número de questões colocadas, o próprio carácter e os conteúdos são 
muito diversos e heterogéneos. Pode afirmar-se que, regra geral, as participações 
abordam 1 tema-chave, verificando-se que apenas 4 participações incidem sobre mais 
do que 1 tema, com destaque para uma delas que aborda 14 questões (veja-se gráfico 
seguinte). 

Figura 2.5_Número de questões chave por participação recebida 

 
 

 
 

 

 

 

 

Por outro lado, acontece por vezes uma participação abordar o mesmo tema-chave 
várias vezes para diferentes áreas do território. Evidenciam-se pela sua expressão 
numérica os seguintes temas colocados ao nível da discussão pública (veja-se figura 
2.6): 

 cerca de 54% das questões apontadas, em número de 25, surgem associadas a 
solicitações de alteração da classificação do solo rural para solo urbano, das 
quais 21 correspondem a pretensões que incidem em terrenos integrados em 
RAR; 
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 17% das questões (cerca de 8 em número) referem-se ao regime de 
edificabilidade no solo rural, mais concretamente relacionadas com as 
condições de edificabilidade das instalações de apoio às actividades agrícolas, 
existindo 3 participações que consideram que o afastamento mínimo das 
explorações relativamente perímetros urbanos exigido é excessivo e que 
obrigaria à sua instalação a cotas demasiado elevadas; 

 10% referem-se ao regime de edificabilidade no solo urbano, totalizando 5 
questões, nomeadamente sobre a altura das edificações/número de pisos e os 
afastamentos aos limites dos lotes; 

 finalmente, uma referência para 19% das questões (cerca de 10) que incidem 
sobre outras áreas temáticas, onde se incluem as servidões e restrições de 
utilidade pública, nomeadamente Reserva Agrícola Regional e áreas non 
aedificandi (5 questões), dúvidas de interpretação sobre definições do 
regulamento e execução de obras (4 questões), e ainda sobre infra-estruturas 
(1 questão). 

Figura 2.6_Áreas temáticas abordadas nas participações 

 

Relativamente ao direito de resposta fundamentada perante os particulares, nos termos 
da legislação, as participações enquadram-se como eventual lesão de direitos 
subjetivos resultantes, sobretudo, de expetativas ou vontades individuais ou coletivas. 

 

 2.3. Ponderação das participações 

Conforme foi referido anteriormente, os principais assuntos apresentados no âmbito da 
Discussão Pública do Plano, expressos sob a forma de participação, prendem-se, na 
grande maioria dos casos, com a alteração da classificação do solo rural para solo 
urbano.  
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Considerando que estas participações incidem sobre espaços agrícolas, na sua maioria 
integrados na RAR, a autarquia resolveu consultar a posição do IROA, S.A. 
relativamente à desanexação das referidas áreas, conforme cópia do ofício que se 
encontra em anexo ao presente relatório. Esta entidade pronunciou-se favoravelmente 
sobre parte das solicitações (veja-se cópia do ofício em anexo), tendo aceite as 
seguintes situações: 

 Vila de Nordeste; 

 Lomba da Fazenda; 

 Algarvia. 

No âmbito da ponderação efectuada, foram atendidas as solicitações aceites pelo IROA, 
S.A. bem como outras que não incidiam em parcelas integradas na RAR, redefinindo os 
perímetros propostos, de forma a garantir consistência e continuidade do tecido 
urbano, nomeadamente: 

 em Vila de Nordeste, foi alargado o perímetro a norte, de forma a ajustar ao 
traçado de uma via municipal prevista;  

 o perímetro urbano de Lomba da Fazenda foi alterado em 2 locais: numa área 
central, respondendo a duas participações (uma delas da junta de freguesia) e 
à recomendação do IROA, SA, e noutra zona a nascente da Rua do Arraiado já 
que se trata de uma zona já infraestruturada e edificada;  

 na Algarvia, o perímetro foi ajustado de forma a incluir o lado nascente da rua 
principal do aglomerado (R. D. David Dias Pimentel);  

 e, finalmente, em São Pedro de Nordestinho, o perímetro urbano foi também 
ajustado de forma a integrar o lado poente da rua do Burguete por se encontrar 
já infraestruturada e parcialmente edificada. 

Assim, em termos de balanço, pode afirmar-se que as alterações decorrentes da 
ponderação da discussão pública resultam num acréscimo de solo urbano pouco 
significativo (dos 362,4 ha propostos passa-se para 367,5 ha, ou seja um aumento de 
1,4%, o que corresponde a um acréscimo de 5,1ha de área urbana). 

São ainda apontadas algumas questões que resultam de dúvidas de interpretação do 
regulamento relativamente às definições (participação n.º 26) e às regras de 
edificabilidade nos espaços urbanos e no solo rural – sobretudo no que respeita a 
estufas (participação n.º 21) e outras instalações de apoio às atividades agrícolas 
(participações n.os 23, 27 e 28). Neste contexto o regulamento deverá ser melhorado de 
forma a tornar inequívoco as regras a aplicação às construções para as explorações 
agrícolas e nos espaços urbanos, designadamente no que se refere ao número máximo 
de pisos/altura das edificações e ainda aos afastamentos mínimos aos limites do lote, 
bem como às condições de edificação das explorações agrícolas e outras instalações 
associadas às atividades rurais.  
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O conjunto de alterações de texto resulta de questões colocadas em várias 
participações e refere-se fundamentalmente a situações de redação pouco clara, como 
por exemplo as alterações nos artigos 17.º, 19.º, 21.º, 24.º, 25.º, 51.º e 57.º no sentido 
de suprimir lacunas verificadas ou explicitar regras e ainda algumas gralhas 
ortográficas. 

Após ponderação das participações recebidas no âmbito da Discussão Pública, pode 
concluir-se que: 

 Um número pouco significativo de questões (cerca de 4%, 2 questões) aborda 
questões que carecem exclusivamente de esclarecimentos, tratando-se 
sobretudo de dúvidas técnico-jurídicas de aplicação do Plano ou de vontades e 
expetativas individuais, compatíveis e já incluídas na proposta de Plano (veja-
se figura seguinte); 

 Com as alterações decorrentes da ponderação da Discussão Pública, cerca de 
50% das questões colocadas são atendidas, destacando-se as questões 
relacionadas com os regimes de edificabilidade e com as condicionantes; 

 Por fim, salienta-se que cerca de 46% das questões (que equivalem em número 
a 22) não são atendidas no âmbito da ponderação e correspondem sobretudo às 
questões associadas à reclassificação de solo rural em solo urbano (cerca de 17 
solicitações). 

Figura 2.7_Ponderação das participações recebidas no âmbito da discussão pública 
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 3.  SÍNTESE DAS ALTERAÇÕES 

As alterações introduzidas na Versão Final do Plano, na decorrência da ponderação da 
discussão pública, tiveram repercussões nos diversos documentos do plano, destacando-
se aqueles que alteraram o Regulamento e a Planta de Ordenamento, que 
seguidamente se descrevem. Para além destas alterações enunciadas, o regulamento 
foi revisto tendo-se procedido a pequenas correções devido à entrada em vigor de nova 
legislação (designadamente o DLR n.º 5/2012/A, de 17 de Janeiro) ou decorrentes de 
acertos ortográficos e de formatação.  

A. REGULAMENTO (alteração dos artigos 14.º, 17.º, 19.º, 21.º, 24.º, 25.º, 26.º, 
29.º, 44.º, 51.º e 67.º) 

Alteração do Artigo 14.º : rectificação do n.º 6. 

ESTRUTURAÇÃO DO TERRITÓRIO  

Artigo 14.º 
Estruturação viária 

(…) 

6. Para a via referida na alínea a) do número anterior é definida uma faixa de 10m para cada lado 
do eixo da via, a qual apresenta o estatuto de área non aedificandi. 

Alteração do Artigo 17.º : rectificação do n.º 6 por necessidade de corrigir uma gralha ortográfica. 

Artigo 17.º  
Exigência de infraestruturação 

(…) 

6. No solo rural nas edificações que não são abrangidas por sistemas de recolha e tratamento das 
águas residuais é obrigatório: 

a) (…); 
(…) 

Alteração do Artigo 19.º: retificação do n.º 1, por necessidade de explicitar o Anexo para o qual 
remete o artigo. 

Artigo 19.º  
Valores patrimoniais 

1. Qualquer intervenção em imóveis com valor patrimonial, constante da Tabela 2 do Anexo II, que 
venha a ser inventariado, deve contribuir para a sua salvaguarda e valorização, respeitando, 
independentemente da tipologia ou categoria de protecção proposta, as características 
essenciais da sua construção.  

(…) 
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Alteração do Artigo 21.º: rectificação do n.º 7, por necessidade de corrigir uma gralha ortográfica. 

SOLO RURAL 

Artigo 21.º 
Estatuto geral de ocupação do uso do solo 

(…) 

7. Sem prejuízo das competências legais aplicáveis a cada situação, nomeadamente as decorrentes 
das servidões e restrições de utilidade pública e de outras disposições aplicáveis, as explorações 
de recursos geológicos não licenciadas podem ser viabilizadas, no que diz respeito ao domínio de 
intervenção procedimental do município, desde que aquele reconheça que tal é de interesse 
para o desenvolvimento local, após ponderação entre os benefícios esperados e os eventuais 
efeitos negativos da exploração nos usos dominantes e na qualidade ambiental e paisagística da 
área em causa. 

 (…) 

Alteração do Artigo 24.º: alteração da alínea a) no número 3 e introdução da alínea b), pela 
necessidade de se explicitar regras ou suprimir lacunas. 

ESPAÇOS AGRÍCOLAS E AGRO-FLORESTAIS 

Artigo 24.º 
Usos dominantes, complementares e compatíveis 

(…) 

3. Constituem usos complementares dos usos dominantes destas categorias de espaços: 

a) As instalações adstritas às explorações agrícolas, pecuárias, silvo-pastoris ou florestais; 

b) Outros equipamentos e infraestruturas de suporte à atividade agrícola, nomeadamente os 
postos de recolha de leite; 

c) (…). 

(…) 

Alteração do Artigo 25.º, eliminação da alínea g) do número 1 e ajustamento da distância mínima 
referida no número 2, de modo a facilitar a sua aplicação. 

Artigo 25.º 
Regime geral de edificabilidade 

1. (…) 

2. O afastamento mínimo de novas construções com fins agro-pecuários contendo cargas biológicas 
ou químicas e de outras indústrias insalubres ou perigosas relativamente a habitações existentes 
no solo rural ou empreendimentos turísticos previamente instalados é de 200m e relativamente 
ao limite dos perímetros urbanos é de 300 m.  

(…) 

Alteração do Artigo 26.º, rectificação da alínea b) do número 1 e das alíneas a) e b) do número 4, 
de modo a adequar os parâmetros à experiência de licenciamento municipal deste tipo de edifícios. 

Artigo 26.º 
Instalações adstritas às explorações 

1. Sem prejuízo das servidões e restrições de utilidade pública e das disposições constantes no 
presente regulamento, a construção de novas instalações de apoio à atividade agrícola e 
agropecuária, nomeadamente a instalação de agroindústrias, obedece às seguintes regras: 
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a) Área máxima de construção 2.500 m²;  

b) Altura máxima da edificação de 10 m; 

c) Confinantes com a rede viária municipal ou regional. 

(…) 

4. O licenciamento de estufas, que ocupem uma área superior a 300 m² e sejam constituídas por 
uma estrutura artificial, obedece às seguintes regras: 

a) O índice de ocupação do solo máximo é de 60% em relação à parcela do terreno; 

b) O afastamento mínimo é de 20m em relação aos perímetros urbanos; 

c) (…); 

(…) 

Alteração do Artigo 29.º, ajustamento do afastamento mínimo referido na alínea f), de modo a 
facilitar a sua aplicação. 

Artigo 29.º 
Pequenas áreas de armazéns e indústrias do tipo 2 e 3 ou equivalente 

Nos espaços agrícolas e agroflorestais podem ser criadas áreas de pequena indústria e armazéns 
destinadas à instalação de indústrias do tipo 2 e 3 ou equivalente e sujeitas a plano de pormenor, as 
quais devem obedecer às seguintes condições: 

a) (…); 

f) Afastamento mínimo a habitações existentes no solo rural ou empreendimentos turísticos 
previamente instalados de 200m e relativamente ao limite dos perímetros urbanos de 300 
m; 

Alteração do Artigo 44.º, simplificação das alíneas a) e b) do número 1 numa só alínea de forma a 
facilitar a sua aplicação. 

SOLO URBANO 

Artigo 44.º 
Altura das edificações 

1. Sem prejuízo do disposto Regulamento Geral das Edificações Urbanas, a altura máxima permitida 
é a que decorre da aplicação do disposto no presente regulamento para cada subcategoria de 
espaço e das seguintes regras: 

a) Em terrenos declivosos, a dimensão vertical das construções em qualquer ponto da fachada 
não pode exceder a altura máxima admitida em mais de 1 m; 

b) Nos edifícios de gaveto formado por dois arruamentos de largura ou de níveis diferentes, 
desde que se não imponham soluções especiais, a fachada sobre o arruamento mais estreito 
ou mais baixo poderá elevar-se até à altura permitida para o outro arruamento, na extensão 
máxima de 15 m; 

c) Sem prejuízo do disposto na alínea anterior, a dimensão vertical das construções em 
qualquer ponto da fachada não pode exceder a altura máxima admitida em mais de 3 m; 

d) As edificações devem dispor-se de forma a cumprir o disposto na alínea a) do presente 
número relativamente a todas as fachadas com vãos de compartimentos de habitação. 

(…) 
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Alteração do Artigo 51.º alteração da alínea d) do número 3, do número 9 e do número 13. no 
sentido de compatibilizar conceitos. 

SOLOS URBANIZADOS 

ESPAÇOS URBANOS CONSOLIDADOS 

Artigo 51.º 
Regime de edificabilidade  

(…) 

3. A construção de novos edifícios nos espaços urbanos consolidados localizados no perímetro 
urbano de Vila de Nordeste pode efetuar-se em lotes já destacados ou em parcelas cuja 
dimensão permita o seu loteamento urbano, ficando sujeita aos seguintes condicionamentos: 

a) A altura máxima da fachada da edificação é dada pelas alturas das fachadas dos edifícios 
adjacentes; 

b) Com exceção dos edifícios isolados, a altura da fachada da edificação não pode exceder em 
qualquer circunstância os 9m; 

c) Em edifícios com mais de dois alojamentos, a altura do 1º piso, contada a partir do ponto de 
cota média do terreno marginal até à face inferior da laje do 2º piso, não pode ser inferior a 
3,5 m; 

d) Nos restantes pisos, o pé-direito é o definido pelo Regulamento Geral das Edificações 
Urbanas, ou em legislação específica; 

(…) 

9. Os anexos quando encostados ao limite do lote têm que garantir afastamentos laterais mínimos 
de 1,5 m ao limite ao lote. 

(…) 

13. Nos espaços urbanos consolidados dispensa-se a obrigatoriedade de criação de estacionamento 
no interior do lote, desde que não seja aumentado o número de frações autónomas para mais do 
que duas. 

Alteração do Artigo 67.º alteração da alínea b) do número 1 introduzindo-se o caso especifico dos 
arruamentos.  

Artigo 67.º 
Situações especiais  

1. É admitida a comunicação prévia ou o licenciamento de obras e a autorização de utilização de 
edificações sem que as mesmas cumpram os parâmetros e especificações estabelecidas nos 
artigos anteriores relativos ao estacionamento, quando se verificar qualquer das seguintes 
situações especiais: 

a) (…) 

b) Intervenções em edifícios situados em centros históricos, núcleos urbanos consolidados ou 
ruas com acesso automóvel dificultado; 

c) (…) 

(...) 

B. PLANTA DE ORDENAMENTO 

SOLO URBANO, alterações e ajustamentos pontuais dos perímetros urbanos ou da qualificação do 
solo 
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1. Algarvia  

 

 

 
 

 

2. São Pedro de Nordestinho 

 
 
 
 
 

 

3. Lomba da Fazenda  

 

 

 

 

 

4. Lomba da Fazenda   

5. Vila de Nordeste  
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C. PLANTA DE CONDICIONANTES 

Atualização da localização das nascentes de água, de acordo com a participação 25 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

   

 

 

REVISÃO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL 

Anexo 01: Planta de localização das participações 
 

 



   

 

 

REVISÃO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL 

Anexo 02: Síntese das participações 
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N.º 1 Paulo Amaral 
Forma: Online Privado individual 

Tema-Chave: Alteração de solo rural para solo urbano Sugere aumento da área urbana do aglomerado da 
Achada, ao longo do Caminho da Lomba 

Freguesia: Achada 

Local: Achada 

Uso do solo: Espaços Agrícolas 

Ponderação: Não altera 

 

N.º 2 Godofredo dos Santos Pimentel 
Forma: Online Privado individual 

Tema-Chave: Alteração de solo rural para solo urbano Solicita a integração do terreno localizado no limite 
da Rua de São João, na freguesia de Santo António 
de Nordestinho, em área urbana consolidada, uma 
vez que o limite do perímetro urbano passa a meio 
do terreno em questão. 

Freguesia: Santo António de Nordestinho 

Local: Santo António de Nordestinho 

Uso do solo: Espaços Agrícolas 

Ponderação: Altera 

 

N.º 3 Junta de Freguesia da Achada 
Forma: papel Junta de Freguesia 

Tema-Chave: Alteração de solo rural para solo urbano Solicita o aumento do perímetro urbano da Achada 
ao longo da Rua do Moinho, uma vez que nesta já 
existem moradias. Freguesia: Achada 

Local: Achada 

Uso do solo: Espaços Agrícolas 

Ponderação: Não altera 

 

N.º 4 Junta de Freguesia de Lomba da Fazenda 
Forma: papel Junta de Freguesia 

Tema-Chave: Alteração de solo rural para solo urbano Sugere a inclusão em área urbana do terreno sito na 
Rua Dr. Manuel João da Silveira, na Lomba da 
Fazenda, cujo proprietário possui projecto de 
loteamento urbano. 

Freguesia: Lomba da Fazenda 

Local: Lomba da Fazenda 

Uso do solo: Espaços Agrícolas 

Ponderação: Altera 

 

N.º 5 João Manuel Raposo Teves 
Forma: papel Privado individual 

Tema-Chave: Alteração de solo rural para solo urbano Pretende a inclusão em área urbana do terreno 
rústico de que é proprietário, sito na Rua Dr. Manuel 
João da Silveira, Lomba da Fazenda, onde pretende 
construir um condomínio habitacional. 

Freguesia: Lomba da Fazenda 

Local: Lomba da Fazenda 

Uso do solo: Espaços Agrícolas 

Ponderação: Altera 

 



                        
 

 

N.º 6 Junta de Freguesia da Achada 
Forma: papel Junta de Freguesia 

Tema-Chave: Alteração de solo rural para solo urbano Pretende a inclusão no perímetro urbano da Achada 
de faixa ao longo de dois arruamentos (Rua do 
Moinho e Rua Nova), uma vez que se encontram 
pavimentadas e infraestruturadas, correspondendo 
às ambições da população da freguesia que têm 
solicitado a passagem dos terrenos a urbanos. 

Freguesia: Lomba da Fazenda 

Local: Lomba da Fazenda 

Uso do solo: Espaços Agrícolas 

Ponderação: Não altera 

 

N.º 7 Junta de Freguesia de Santo António de 
Nordestinho 

Forma: papel Junta de Freguesia 

Tema-Chave: Execução de obras Solicita esclarecimento sobre a viabilidade da 
execução de obras/melhoramento do campo de 
jogos uma vez que este está parcialmente inserido 
em Reserva Ecológica e na área de intervenção do 
POOC 

Freguesia: Santo António de Nordestinho 

Local: Santo António de Nordestinho 

Uso do solo: Espaços Agrícolas 

Ponderação: Esclarecer 

Tema-Chave: Infra-estruturas No âmbito do protocolo a estabelecer com os 
Serviços Florestais que irá passar a Rua de S. João 
para domínio municipal, questiona a viabilidade da 
execução das infra-estruturas de esgotos e 
repavimentação da Rua de S. João e Rua da 
Boavista: terão estas obras que ficar contempladas 
no programa de execução do PDM? 

Freguesia: Santo António de Nordestinho 

Local: Santo António de Nordestinho 

Uso do solo: Espaços Agrícolas 

Ponderação: Altera 

Tema-Chave: Alteração de solo rural para solo urbano Solicita a integração no perímetro urbano de Santo 
António de Nordestinho do prédio sito na Rua do 
Calhau com vista à execução de um loteamento 
habitacional de cariz social. 

Freguesia: Santo António de Nordestinho 

Local: Santo António de Nordestinho 

Uso do solo: Espaços Agrícolas 

Ponderação: Não altera 

Tema-Chave: Alteração de solo rural para solo urbano Questiona o motivo pelo qual o terreno urbano sito 
na Estrada Regional apenas se insere parcialmente 
no perímetro urbano de Santo António, solicitando a 
sua inclusão integral. 

Freguesia: Santo António de Nordestinho 

Local: Santo António de Nordestinho 

Uso do solo: Espaços Agrícolas 

Ponderação: Não altera 

Tema-Chave: Alteração de solo rural para solo urbano Solicita ainda a ampliação do perímetro urbano de 
Santo António pela Rua do Pico abrangendo um 
terreno de um particular (pretensão da Profª Isabel 
Almeida) e integrando os quartéis que se encontram 
sem exploração agrícola actual, considerando a 
pretensão da Assembleia de Freguesia. 

Freguesia: Santo António de Nordestinho 

Local: Santo António de Nordestinho 

Uso do solo: Espaços Agrícolas 

Ponderação: Não altera 
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N.º 8 
Aniceto Pimentel Moniz; Alcides Adelino 
Raposo Pacheco; Engrácia de Fátima Raposo 
do Rego 

Forma: Online Assembleia de Freguesia 

Tema-Chave: Alteração de solo rural para solo urbano Pretende a inclusão em área urbana da zona do Pico 
(Quinta dos Serviços de Desenvolvimento Agrário de 
Santo António de Nordestinho) de modo a 
possibilitar futuros loteamentos 

Freguesia: Santo António de Nordestinho 

Local: Santo António de Nordestinho 

Uso do solo: Espaços Agrícolas 

Ponderação: Não Altera 

 

N.º 9 Dagoberto Almeida 
Forma: papel Privado individual 

Tema-Chave: Alteração de solo rural para solo urbano Solicita a inclusão em área urbanizável do prédio 
sito na Canada do Cemitério, em Santo António de 
Nordestinho. Freguesia: Santo António de Nordestinho 

Local: Santo António de Nordestinho 

Uso do solo: Espaços Agrícolas 

Ponderação: Não Altera 

 

N.º 10 Junta de Freguesia de Lomba da Fazenda 
Forma: papel Junta de Freguesia 

Tema-Chave: Alteração de solo rural para solo urbano Solicita a integração de todo o lado nascente da Rua 
do Arraiado no perímetro urbano de Lomba da 
Fazenda, já que é uma zona edificada e 
infraestruturada. 

Freguesia: Lomba da Fazenda 

Local: Lomba da Fazenda 

Uso do solo: Espaços Naturais e Culturais 

Ponderação: Altera 

 

N.º 11 Mário Jorge de Medeiros 
Forma: papel Privado individual 

Tema-Chave: Alteração de solo rural para solo urbano Solicita a inclusão no perímetro urbano de Lomba da 
Fazenda do terreno junto à Estrada Regional, 
inserido em RAR, onde pretende construir um 
estabelecimento de restauração com parque de 
estacionamento em cave, alegando ser uma 
estrutura de grande importância para a freguesia já 
que não existe nenhum restaurante em Lomba da 
Fazenda. 

Freguesia: Lomba da Fazenda 

Local: Lomba da Fazenda 

Uso do solo: Espaços Agrícolas 

Ponderação: Não altera 

 

N.º 12 Herculano Dutra 
Forma: papel Privado individual 

Tema-Chave: Alteração de solo rural para solo urbano Solicita a integração no perímetro urbano da 
Algarvia a zona a nascente da Rua D. David Dias 
Pimentel Freguesia: Algarvia 

Local: Algarvia 

Uso do solo: Espaços Agrícolas 

Ponderação: Altera 

 



                        
 

N.º 13 Junta de Freguesia de S. Pedro 
Forma: papel Junta de Freguesia 

Tema-Chave: Alteração de solo rural para solo urbano Solicita a integração no perímetro urbano de São 
Pedro a zona a poente da Rua do Burguete 

Freguesia: São Pedro de Nordestinho 

Local: São Pedro de Nordestinho 

Uso do solo: Espaços Agrícolas 

Ponderação: Altera 

 

N.º 14 Junta de Freguesia de Nordeste 
Forma: papel Junta de Freguesia 

Tema-Chave: Alteração de solo rural para solo urbano Solicita a ampliação do perímetro urbano de Vila de 
Nordeste de modo a integrar parte do terreno 
localizado no limite norte do aglomerado. Freguesia: Nordeste 

Local: Vila de Nordeste 

Uso do solo: Espaços Agrícolas 

Ponderação: Altera 

Tema-Chave: Alteração de solo rural para solo urbano Solicita a ampliação do perímetro urbano da 
Pedreira/Cinzeiro, de modo a incluir os dois lados de 
dois arruamentos (Rua do Cinzeiro e Travessa do 
Moio) 

Freguesia: Nordeste 

Local: Pedreira/Cinzeiro 

Uso do solo: Espaços Agrícolas 

Ponderação: Não Altera 

 

N.º 15 Manuel Moniz Raposo 
Forma: papel Privado individual 

Tema-Chave: Alteração de solo rural para solo urbano Solicita a inclusão no perímetro urbano de Lomba da 
Fazenda do prédio sito na Rua do Arraiado, onde 
pretende realizar uma ampliação de moradia 
existente ou demolição e eventual operação de 
loteamento para construção de duas moradias. 

Freguesia: Lomba da Fazenda 

Local: Lomba da Fazenda 

Uso do solo: Espaços Naturais e Culturais 

Ponderação: Altera 

 

N.º 16 
Assembleia de Freguesia de Santo António 
de Nordestinho 

Forma: papel Assembleia de Freguesia 

Tema-Chave: Alteração de solo rural para solo urbano Pretende a inclusão em área urbana da zona do Pico 
(Quinta dos Serviços de Desenvolvimento Agrário de 
Santo António de Nordestinho) de modo a 
possibilitar futuros loteamentos, desafetando da 
RAR, conforme já solicitado através de ofício 
enviado à CMN no dia 28/06/2010. 

Freguesia: Santo António de Nordestinho 

Local: Santo António de Nordestinho 

Uso do solo: Espaços Agrícolas 

Ponderação: Não altera 
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N.º 17 Junta de Freguesia de Santana 
Forma: papel Junta de Freguesia 

Tema-Chave: Alteração de solo rural para solo urbano Solicita a integração do lado sul da Rua do Outeiro 
no perímetro urbano da Feteira Pequena 

Freguesia: Santana 

Local: Feteira Pequena 

Uso do solo: Espaços Agrícolas 

Ponderação: Não altera 

 

N.º 18 Vítor Pimentel Cabral 
Forma: papel Privado individual 

Tema-Chave: Alteração de solo rural para solo urbano Solicita a integração no perímetro urbano da 
Pedreira/Cinzeiro do prédio sito na Borda da Rocha, 
inserido em RAR Freguesia: Nordeste 

Local: Pedreira/Cinzeiro 

Uso do solo: Espaços Naturais e Culturais 

Ponderação: Não altera 

 

N.º 19 Heitor Alberto Moniz Raposo 
Forma: papel Privado individual 

Tema-Chave: Alteração de solo rural para solo urbano Solicita a integração no perímetro urbano da 
Achadinha do prédio sito na Estrada Regional, uma 
vez que se pretende futuramente a construção. Freguesia: Achadinha 

Local: Achadinha 

Uso do solo: Espaços Naturais e Culturais 

Ponderação: Não altera 

 

N.º 20 Heitor Alberto Moniz Raposo 
Forma: papel Privado individual 

Tema-Chave: Alteração de solo rural para solo urbano Solicita a integração no perímetro urbano da 
Achadinha do prédio sito na Estrada Regional, uma 
vez que já se encontra construída uma habitação. Freguesia: Achadinha 

Local: Achadinha 

Uso do solo: Espaços Agrícolas 

Ponderação: Não altera 

 

N.º 21 Énio Melo Sousa 
Forma: papel Privado individual 

Tema-Chave: Edificabilidade no solo rural Solicita a alteração das alíneas a) e b) do nº 4 do 
artigo 26º do Regulamento, relativo ao 
licenciamento de estufas. Freguesia: Concelho 

Local: Concelho 

Uso do solo: Espaços Agrícolas 

Ponderação: Altera 

 



                        
 

 

N.º 22 Ernesto Brandão Cabral 
Forma: papel Privado individual 

Tema-Chave: Alteração de solo rural para solo urbano Solicita a desafectação da RAR e inclusão em área 
urbana de dois terrenos localizados na Lomba da 
Fazenda Freguesia: Lomba da Fazenda 

Local: Lomba da Fazenda 

Uso do solo: Espaços Agrícolas/ Espaço de ocupação 
turística 

Ponderação: Não altera 

 

N.º 23 José Casimiro Raposo Pimentel 
Forma: papel Privado individual 

Tema-Chave: Edificabilidade no solo rural Sugere alteração da redacção do nº 2 do art. 25º do 
Regulamento, diminuindo para 300m o afastamento 
mínimo das explorações agropecuárias em relação 
aos perímetros urbanos, alegando que 750m 
conforme proposto dificulta o licenciamento de 
novas construções de apoio à actividade 

Freguesia: Concelho 

Local: Concelho 

Uso do solo: Espaços Agrícolas e Agro-florestais 

Ponderação: Altera 

 

N.º 24 António Moniz Pacheco a Silva 
Forma: papel Privado individual 
Tema-Chave: Alteração de solo rural para solo urbano Solicita esclarecimento sobre a não inclusão no 

perímetro urbano de Vila de Nordeste do prédio de 
que é proprietário situado no Jogo da 
Choca/Variante. 

Freguesia: Nordeste 

Local: Vila de Nordeste 

Uso do solo: Espaços Agrícolas  

Ponderação: Não altera 

 

N.º 25 Nordeste Activo, E.M. 
Forma: papel Entidade pública 

Tema-Chave: Condicionantes Informa sobre a localização das nascentes e furos de 
água subterrânea destinados ao abastecimento 
público, anexando um CD com os elementos da DRA. Freguesia: Concelho 

Local: Concelho 

Uso do solo:  

Ponderação: Altera 
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N.º 26 Câmara Municipal de Nordeste 
Forma: papel Administração local 

Tema-Chave: Condicionantes Solicita rectificação dos esquemas dos aglomerados 
a 1:5000 uma vez que, apesar de estar referida na 
legenda, a RAR não se encontra representada. Freguesia: Concelho 

Local: Concelho 

Uso do solo:  

Ponderação: Altera 

Tema-Chave: Condicionantes Solicita a representação das vias de comunicação e 
das edificações na Planta de Condicionantes 2/2, no 
sentido de facilitar a localização dos pedidos. Freguesia: Concelho 

Local: Concelho 

Uso do solo:  

Ponderação: Altera 

Tema-Chave: Definições Sugere a utilização da expressão "altura da fachada" 
em vez de "altura máxima das edificações" ao longo 
de todo o regulamento de modo a facilitar o 
entendimento e aplicação do conceito, por ser o que 
mais se aproxima da antiga definição de "cércea". 

Freguesia: Concelho 

Local: Concelho 

Uso do solo:  

Ponderação: Não altera 

Tema-Chave: Definições Sugere que seja incluído nas definições que a "altura 
da fachada" se aplica apenas à fachada principal da 
edificação (conforme localização da entrada 
principal) e não a todas as fachadas. 

Freguesia: Concelho 

Local: Concelho 

Uso do solo:  

Ponderação: Não altera 

Tema-Chave: Edificabilidade no solo urbano Solicita revisão da redacção das alíneas a) e b) do nº 
1 do Art. 44º, sugerindo a sua substituição pela 
seguinte alínea: "em terrenos declivosos, a altura 
máxima das fachadas das construções (excluindo 
chaminés, antenas e adereços) não pode exceder a 
altura máxima das fachadas admitidas em mais de 1 
m". 

Freguesia: Concelho 

Local: Concelho 

Uso do solo: Espaços urbanos 

Ponderação: Altera 

Tema-Chave: Edificabilidade no solo rural Sugere que os postos de recolha de leite devem ser 
considerados como uso complementar aos espaços 
agrícolas e agro-florestais, propondo a inclusão de 
uma nova alínea no nº 3 do Art. 24º com a seguinte 
redacção: "c) os postos de recolha de leite" 

Freguesia: Concelho 

Local: Concelho 

Uso do solo: Espaços agrícolas e agro-florestais 

Ponderação: Altera 

Tema-Chave: Definições Sugere a inclusão no Anexo I do Regulamento a 
definição dos conceitos "cargas biológicas e 
químicas" e "outras indústrias insalubres". Freguesia: Concelho 

Local: Concelho 

Uso do solo: Espaços agrícolas e agro-florestais 

Ponderação: Não altera 

Tema-Chave: Edificabilidade no solo urbano Solicita a inclusão de regras para operações de 
loteamento nos espaços urbanos consolidados de 
modo a colmatar a ausência de normas, sugerindo a 
adopção dos parâmetros definidos no Art. 53º para a 
Vila de Nordeste e para os restantes aglomerados. 

Freguesia: Concelho 

Local: Concelho 

Uso do solo: Espaços urbanos consolidados 

Ponderação: Não altera 



                        
 

 

Tema-Chave: Edificabilidade no solo urbano Relativamente aos afastamentos dos anexos aos 
limites do prédio e considerando a realidade do 
concelho e a existência de parcelas com frentes de 
reduzidas dimensões, sugere alteração do 
afastamento mínimo lateral para 1,5m. 

Freguesia: Concelho 

Local: Concelho 

Uso do solo:  

Ponderação: Altera 

Tema-Chave: Edificabilidade no solo rural Sugere alteração do Art. 26º de modo a permitir 
edifícios de apoio às explorações agro-pecuárias com 
um máximo de 2 pisos - quando houver zonas 
destinadas a escritórios e/ou instalações sanitárias, 
etc - e uma altura máxima da fachada de 6m. Deste 
modo poderá reduzir-se o índice de ocupação do 
solo e de impermeabilização, permitindo aos 
investidores reduzir custos. 

Freguesia: Concelho 

Local: Concelho 

Uso do solo: Espaços agrícolas e agro-florestais 

Ponderação: Altera 

Tema-Chave: Edificabilidade no solo urbano Sugere nova redacção para a alínea d) do n.º 3 do 
Art. 51º: "Nos restantes pisos, o pé-direito é o 
definido pelo Regulamento Geral das Edificações 
Urbanas, ou em legislação específica." 

Freguesia: Concelho 

Local: Concelho 

Uso do solo:  

Ponderação: Altera 

Tema-Chave: Definições Sugere que seja identificado no lugar do Vale, 
identificar na cartografia 1:5000 a intenção de 
realizar um loteamento de habitação social assim 
como uma faixa destinada a estacionamento junto à 
estrada regional. 

Freguesia: Lomba da Fazenda 

Local: Lomba da Fazenda 

Uso do solo: Espaços de expansão urbana 

Ponderação: Altera 

Tema-Chave: Condicionantes Sugere alteração da redação do n.º 6 do Art. 14º do 
Regulamento: "6. Para a via referida na alínea a) do 
número anterior é definida uma faixa de 10m para 
cada lado do eixo da via, a qual apresenta o 
estatuto de área non aedificandi, acrescida de uma 
faixa de 10m onde o regime a aplicar será o disposto 
nos artigos 30 e 32º do presente Regulamento". 

Freguesia: São Pedro de Nordestinho 

Local: São Pedro de Nordestinho 

Uso do solo: - Espaços Agrícolas 

Ponderação: Altera 

Tema-Chave: Condicionantes Solicita que seja assinalada a zona de protecção da 
Ermida de Nossa Senhora do Pranto. 

Freguesia: Lomba da Fazenda 

Local: Lomba da Fazenda 

Uso do solo: - Espaços Agrícolas 

Ponderação: Altera 

 

N.º 27 João de Deus Andrade de Sousa 
Forma: papel Privado colectivo 

Tema-Chave: Edificabilidade no solo rural Sugere alteração da redacção da alínea a) do n.º 5 
do Art. 31º por considerar demasiado restritiva, 
limitativa e redutora para a área em causa: "a) a 
realização de obras de construção civil superiores a 
300m2, fora dos perímetros urbanos, com excepção 
das obras de reconstrução, ampliação até um limite 
de 25% da área actual, demolição e conservação" 

Freguesia: Concelho 

Local: Concelho 

Uso do solo: Espaços Naturais e Culturais 

Ponderação: Não altera 
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N.º 28 Dinis Miranda 
Forma: papel Privado colectivo 

Tema-Chave: Edificabilidade no solo rural Solicita alteração do nº 1 do Art. 29º por não 
concordar que as pequenas áreas de armazéns das 
classes B e C estejam obrigadas a fazer planos de 
pormenor. 

Freguesia: Concelho 

Local: Concelho 

Uso do solo: Espaços agrícolas e agro-florestais 

Ponderação: Esclarecer 

Tema-Chave: Edificabilidade no solo rural Sugere a alteração da alínea f) do n.º1 do Art. 29º, 
diminuindo o afastamento em relação aos 
perímetros urbanos de 750m para 250m, por 
considerar que implicaria a localização das pequenas 
indústrias a cotas altimétricas muito elevadas e 
muito possivelmente em áreas protegidas. 

Freguesia: Concelho 

Local: Concelho 

Uso do solo: Espaços agrícolas e agro-florestais 

Ponderação: Altera 

Tema-Chave: Edificabilidade no solo rural Sugere a alteração do n.º 2 do Art. 25º, diminuindo o 
afastamento em relação aos perímetros urbanos de 
750m para 250m, por considerar que implicaria a 
localização das explorações agro-pecuárias a cotas 
altimétricas muito elevadas e em muitas situações 
em reserva ecológica, parques naturais, etc. 

Freguesia: Concelho 

Local: Concelho 

Uso do solo: Espaços agrícolas e agro-florestais 

Ponderação: Altera 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



                        
 

 

 

 

 

 

 



   

 

 

REVISÃO DO PLANO DIRETOR MUNICIPAL 

Anexo 03: Participações recebidas 



* campos de preenchimento obrigatório 
Data   19/04/2011 

nome*   Paulo Amaral 

morada*   Rua Dr António Medeiros Franco 

código postal*   9630‐022 Achada 
contacto alternativo   pauloamaral.65@hotmail.com 

   
 

Esta ficha deverá ser impressa, preenchida, assinada e entregue ou enviada para os locais de 
exposição do plano (ver endereços na página da discussão pública no site do plano)  ficha de participação 

Exmº Srº Presidente da Câmara depois de ter visto e analisado a Revisão do PDM da freguesia da Achada, venho por 
este meio reclamar e sugerir que aumenta‐se mais a área da revisão do PDM na zona do caminho da  lomba desta 
freguesia. 
A área acima mencionada era ao longo do mesmo caminho dos dois lados até ao tanque lá existente.  
Espero uma boa compreensão de v/ Exª, para este assunto. 

Se necessário, junte a esta folha outras devidamente numeradas 

revisão do
plano
director
municipal
Nordeste



* campos de preenchimento obrigatório 
Data   21/04/2011 

nome*   Godofredo dos Santos Pimentel 

morada*   Rua da Boavista, 10 

código postal*   9630‐241 Santo António Nordestinho 
contacto alternativo   296 486 088 

   
 

Esta ficha deverá ser impressa, preenchida, assinada e entregue ou enviada para os locais de 
exposição do plano (ver endereços na página da discussão pública no site do plano)  ficha de participação 

Ex.mos Srs. 
Após  a  análise  da  Carta  de  Ordenamento  proposta  ao  PDM  do  Nordeste,  venho,  por  este  meio,  solicitar  a 
desafectação total do terreno limite entre a área urbana consolidada e a área agrícola, localizado a oeste do fim da 
Rua de São João, na freguesia de Santo António Nordestinho. A linha de divisão entre as duas áreas propostas passa 
a meio do terreno. Pretende‐se que seja considerado o limite norte do terreno em questão, como limite da divisão 
entre as duas classes de ordenamento, passando este a estar afecto, na totalidade, à área urbana consolidada. 

Se necessário, junte a esta folha outras devidamente numeradas 

revisão do
plano
director
municipal
Nordeste
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